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EDTTAL COÍ{VOCÂTORIO
TOMADA DE PREçOS No OO1/2O19TP

A Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde Interferativo do Vale Curu -Cisvale,

rua Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP: 61.6OO-150, nomeada
pela portaria 008/2019 de 01 de junho de 2019, torna público para conhecimento dos interessados que

até às O9hOOmin do dia 22 de Agosto de 2019, na sala de licitações, em sessão pública, dará início
aos procedimentos de recebimento e abertura de documentos de habilitação e de propostas de preços da
lícitação na modalidade TOI,IADA DE PREçOS, julgamento do Upo MENOR PREçO GLOBAL, e regime
de execução indireta empreitada por preço unitário mediante as condições estabelecÍdas no presente

Edital, tudo de acordo com a Lei n.o 8.666/93, alterada e consolidada, e legislação complementar em
vigor.

Este edítal se compõe das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para compeüção, julgamento e adjudicâção
Onde estão estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do
contrato.

PARTE B - ANEXOS
ANEXO I
ANEXO ÍI
ANEXO III
ANEXO ÍV
ANEXO V

Projeto Basicoffermo de Referência
Minuta do Contrato
Proposta Padronizada
Modelo de Declarações
Modelo de Procuração

DEFINICõESI

Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste
documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir:

A) CONTRATANTE - Conórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu - Ciwale;
B) PROPOí{ENTE/CONCORRENTE/UCITANTE - Empresa/Proponente que apresenta proposta
para o objetivo desta lícitação;
C) CONTRATADA - Empresa ou Proponente vencedora desta licitação em favor da qual for
adjudicado o Contrato.
D) CPL - Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale
Curu - Cisvale.

Cópia do Edital encontra-se à disposição dos interessados no endereço supramencionado, sempre de
segunda às sextas-feiras, das 08h00min às l2hoomin, bem como no endereço eletiônico,
www.tce.ce.oov.br e cisvale.ce.oov.br-

Rua J uaci Sampalo Pontes no 1696B - Centro - Caucaia-CE - CEpr 61.600-t5O

§,'

Fone/Fax: (AS) 3342-2767 C!{pr(l,lF) no t2.768.83s/OOOt-75
cisyale.ce.goy,br E-mail:con3orcio.isvale@gmail.com
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1 - DO OBJETO

1.1- corurnnraçÃo DE EI.IaRESA eaRa eRrsrnçÃo DE sERVrÇos or ruaoençÃo Do pRoJETo DE

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE ESPECIAUZAçAO DE REABIUTAçAO (CER) II DT POLICLINICA
REGIONAL DE CAUCAIA E ELABORAçAO DE PROJETO DE REFORMA E AMPLIAÇAO DO CENTRO
DE ESPECTALTDADES ODONTOT_OGICA (CEO) DANTLO DALMO ROCHA CORREA EM CAUCAIA, DE

INTEREssE Do coNsoRcro púauco or saúoe INTERFEDERÂTrvo Do vALE cuRU {ISVALE.

z - ols cororcões oe plnnctplçÃo e oo cneoetcuuerro

2.1 - DAs conorções oe panrrcrplçÃo

2.1.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da
Federação, devidamente cadastradas Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu - Cisvale
ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia (útil) anterior à data
do recebimento das propostas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exlgídos
neste edital para a execução do objeto licitado. ínclusíve tendo seus objetivos socíais compatíveis com o
objeto da licitação.
2.1.2 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do
certame.
2.1.3 - Se constatada a comunhão de úcios, diretores ou representantes entre licitantes participantes
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.1.4 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de falência
ou de recuperação judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam
cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com
Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu; ou que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na
forma de consórcio.
2.1.5 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições esüpuladas no presente Edital
para o cumprímento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A
participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos da TOMADA DE PREÇOS

e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.

2.2 - DO CREDENCIAMEÍTTO

2.2,1 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido de
documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento
licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da
entrega dos envelopes apresentar os seguintes documentos:

2.2.L.1 - Para Pessoa ,urídica;

1r

Rua Juaci Sampalo Pontês no 16968 - Centro - Caucala-CE - CEP:61.600-150
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a) Cópia de seu documento oficial de identificação e CPF dos sócios (s) e do representante, válido (s) na
forma da lei;
b) Ato Constitutivo da Empresa (Conbab Süial/Esatub bcial/Rqisto de Finna Individuall
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso
de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores;
c) Instrumento particular de p uração, com firma reconhecida em cartório, ou instrumento público de
procuração, com poderes para representar a empresa em licitações ou especificamente nesta licitação, no
caso de representante legal;
d) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar cópia autenticada do documento
exigido na letra "b" para comprovar tal condição.
e) Apresentar memorial Fotográfico da Sede e Filial da Proponente, compreendendo toda a parte Interna
e Externa com suas respectivas instalações, Fachada devidamente assinadas, carimbadas e em papel
timbrado da licitante.
í) Comprovante de endereço em nome da pessoa jurídica, pode ser; comprovante de água, energia, entre
outros.
g) - Certidão Simplificada emitÍda pela Junta Comercial da Sede da Lícitante ou domicilío do fornecedor,
compra prazo de emissão não superior a 30 (trinta) dias corridos.
h) - Certidão Especifica emiüda pela Junta Comercíal da Sede da Licitante ou domicilio do fornecedor,
compra prazo de emissão não superior a 30 (trinta) dias corridos,

2.2,L.2 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não
implicará na impossibilidade de participação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e
responder pela mesma.

2.3 - Todos os documentos necessários à paÉicipação na presente fase deveÉo ser
apresentados em original, ópia autenticáda por caÊório competente, publicação em órgão
Oficial ou autenticada pêh Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos
originaas durante a sessão.
2.4 - Os interessados em participar do presente processo que desejarem realizar apenas o protocolo dos
envelopes e não se identificarem para representação no certame, deverão protocolar os envelopes junto à
Comissão Permanente de Llcitação ou no Setor de Protocolo do Consórcio Público de Saúde
Interfederatjvo do Vale Curu-Cisvale, devendo o responsável no ato da entrega apresentar Documento
oficial de identificação com foto e preencher o formulário correspondente.
2.5 - Os proponentes interessados na participação do presente processo deverão levar em conta os
preços estimados para a contratação.

3 - DA HAEILÍTACÃO

3.1 - A fase de habílitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a
regularidade da proponente, conforme regulamenta o NL.27 da Lei no 8.666/93, alterada e consolidada.
3,2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no
frontispício os seguintes dizeres:

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Cauceia-CE - CEp:61.óOO-150
Fone/Fax: (AS) 1342-2767 CXPJ(ilF) no 12.768.835/0001-75

aisvale.ce.gov.br E-mail:consorciocisvalê@gmail,com

/'

§1-



n,r I

0 SECRITAXL{ DÀ SAI'DT

Goreno do Istado do Cearí

CISVALE
CISVALE

CoNsóRcIo PúBLIco DE SAúDE INTERFEDERATTV0 Do VALE Do CURU
APUIARÉs - CÁUCAIA. GENERAL SAMPAIo . IT^PAJÉ. PENTECOSTE - PARÁCURU . PAR,\IPÁBÁ - SÃO GoNÇÁLO Do AMÂRÁNTE -

SÃo LUIZ DO CURU . TEJUÇUOCA

AO
coilsóRclo PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU.CISVALE
colrrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO
TOÍ'íADA DE PREçOS NO OOU2O19TP
ENVELOPE.A,, - DOCU]IIENTOS DE HABIUTAçÃO
nrzÃo socnl:

3.3 - Para Pessoa )urídica: O envelope "A" deverá conter os documentos a seguír relacionados, todos
perfeitamente legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do
edital.

3.4 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC expedido pelo CONSORCIO PUBUCO DE

SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU, dentro da sua validade, ou comprovante emitido pelo

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU de que atendeu a todos os
requisitos para cadastramento, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas.

3.5. HABTUTAçÃO rUnÍOrCA:
3.5.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de
seus administradores;
3.5.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
3.5,3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício;
3,5.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exígir;
3.5.5 - Cópia autenticada dos documentos de identidade e CPF do(s) sócio(s) administrador(es) ou
titular.

3.6. REGUIáRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

3.6.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

3.6,2 - Prova de inscrição no cadastro de contríbuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
3.6.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, inclusive
contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de o2ll0lz074;
3.6.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
3.6.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílío ou sede da licitante;
3.6.6. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3,6.7 - Prova de Inexístência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do 'l'itulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.
3.6,8 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar
n' 123/2006 e Lei 147120f4 e suas alterações posteriores, que pretendam gozar dos benefícios previstos

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP:61.600-150
Fone/Faxr (aS) 3342-2767 CNPJ(li{F) no 12.764.835/0001-75

cisvale.ce.gov.br E-mail: consorciocisvale@gmail.com
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na refenda Lei, deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para

classificação como tal, nos termos do art. 3" do referido diploma legal, ressaltando, ainda, que não se

enquadram nas dísposições constantes do § 4o, do artigo 30 da Lei Complementar 123/2006.
3.6.9 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo
que esta apresente alguma restrição.
3.6.10 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularídade fiscal e trabalhista, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
certldões negativas ou posítivas.com efeito de certidão negativa.
3.6,11 - A não-regularízação da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação,
conforme o caso.

3.7 - QUAUFTCAçÃO ECONôUICO-FTNANCETRA.

3.7,1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últjmo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provÍsórios - podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no órgão competente,
acompanhado do Termo de AbeÉura e/ EnceÍramento do livro Diário, devidamente averbados na

Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente. Acompanhado da

Certidão de Regularidade Profissional do contador responsável pela assinatura do balanço.
3,7.L,L - Parahns de comprovação da boa situação financeira da licitante, será consíderado o "Índice de
Liquidez Geral" maior ou igual a 1,0, obtido através do seguinte cálculo:

AC + RLP

Indice de Liquidez $ral (LG) =
PC + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLPé o Realízável a Longo Prazo
ELPéo Exigível a Longo Prazo

3.7.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedi(a pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

3.8 - REI-ATrVA À qUlUrrClçÃO TÉCÍ{ICA3 
-

3.8.1 - Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREÂ ou Conselho de Urbanismo e Arquitetura - CAU, da localidade de sede da
PROPONENTE, que conste Io mínimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto como responsável técnico.
3.8,2. Comprovação de capacidade técnico-profissional, feita através da Certidão de Acervo Técnico -
CAT, emitido pelo CREA ou CAU, em nome do profissional engenheiro civil ou arquiteto, integrante do

Rua ,uaci Sômpaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CÉP: 61.600-150
Fone/Fax: (AS) 3342-2767 CÍ{PJ(llF) no 12.768.835/0001-75

cisvale.ce.gov.br E-mailrconsorciocisvale@gmail.com
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Quadro Técnico da empresa licitante, onde conste à execução de serviços de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior a:
> Projeto arquitetônico de construção/ reforma de unidade de saúde ou equiYalente'

3.8.3. Quando a Certidão de Acervo Técnico - CAT não especificar as parcelas de maior relevância objeto
do serviço, deverá ser acompanhada de Atestado Técnico, fornecido por pesso.r jurídica de direito público

ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU.

3.8.4. A comprovação que o profissional faz parte do quadro técnico da empresa deverá ser feita através
da Certidão de Registro e Quitação Pessoa lurídica, emitido pelo CREA ou CAU de origem da empresa
licitante, no prazo de validade, onde conste o nome do profissional detendo da comProvação de

capacidade técnico-operacional como seu responsável técnico e da apresentação de qualquer um dos

seguintes documentos, a critério do licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS

assinada ou da ficha de Registro do Empregado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços
regido pela legislação civil comum; c) contrato socíal, alteração contratual ou equivalente na forma da Lei.

quando o responsável técnico for sócio da empresa.

3,8.5. A experiência dos profissionais na área, quando necessário deverá ser demonstrada através de

atestados, certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outro equivalente,
comprobatórios da atuação direta do profissional na área de engenharia civil afins.
3,8.6. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata a letra "3.8.1" deste projeto deverá participar permanentemente do objeto desta
licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovada pelo gestor público do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu - CISVALE.

3,8.7. Declaração da licitante de que integram na qualidade de sócio ou contratado os seguintes
profissionais: engenheiro Civil, arquiteto, engenheiro elétrico e profissional cadista, os quadros da
empresa, e de que se encontra disponível para a prestação de todos os serviços previstos nesta
solicitação. (com firma reconhecida).

3.9 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:

3.9.1 - Declaração (com firma reconhecida) de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711017999, publicada no DOU de 2811O11999, e ao inciso »«III, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatoze) anos, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3.9.2 - Declaração (com firma reconhecida) expressa de integral concordância com os termos deste
edital e seus anexos, conforme modelo (A[{EXO [V) constante dos Anexos deste edital;
3.9.3 - Declaração (com firma reconhecida), sob as penalidades cabíveis, de ínexistência de fato
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2o, da Lei n.o 8.666193), conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos
deste edital.

3.10. DA VISTTA TECNICÂ:
3.10.1. A visÍta será realizada mediante agendamento até 03 (três) dias úteis anteriores a data do
certame, nos horários de 08h00min as 12h00min, mediante agendamento, junto ao Consórcio, através do

s-,

Rua Juaci Sampaio Pontês no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP:61,600-150
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email: licitacao.cisvale@omail.com, ou na sede no endereço a Rua Juaca Sampaio Pontes n" 16968 Centro

- Caucaia {E, Maiores Informações pelo tel: (85) 3342 - 2767.
3.1O.2. No ato do agendamento da visita técnica, a participante deverá enviar juntamente com a

solicitação de agendamento, os seguintes documentos; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus
aditivos ou último aditivo consolidado, requerimento índividual de empresário, conforme o caso.
3.10.3. Documento oficial de identificaÉo com foto, válido na forma da lei.
3.1O,4, Caso não seja socio. deverá apresentar documento particular de procuração (firma reconhecida
do outorgante) ou procuração pública, contendo expressamente os poderes de representação.

3.10.5. Em nenhuma hipótese será aceito a realização de visita técnica por pessoa que não detenha
poderes de representação da licitante.
3.10.6. Em nenhuma hipótese será aceito üsita sem prévio agendamento.

3.1I. DA 
'USTIFICATWA 

DA VISITA TÉCÍ{ICA:
3.11.1. A Exigência de visita técnica obrigatória se deve a complexidade do objeto do certame licitatório,
aonde os futuros interessados na participação poderão conhecer o local de execução dos serviços, dirimir
dúvida, obter esclarecimento quanto ao objeto. Alem dísso, proporcionar em igualdade de condições a

todos os participantes as informações que se fizerem necessário para elaboração e cumprimento do
objeto. Assim, o Consórcio Público de saúde Interfederativo do Vale Curu {isvale poderá licitar a obra,
reforma e ampliação e entregar o mais breve possível melhores ambientes/prédios públicos aos usuários
da rede pública de saúde e colaboradores.

3.12, Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
3.13 - Todos os documentos necessários à participação na pneliênte fase deyerão ser
apnesentados em original, ópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão
Oficaal ou autenticâda pela Comissão PeÍmanente de Licitação mediante apresentação dos
originais durant€ a sessão.
3,13.1 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida.
3.13.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
3.13,3 - Caso na autentcação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
3,13.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admiundo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos
apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
3.13.5 - Os documentos necessários à particípação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial
do Brasil.
3.13,6 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados
em língua estrangeira, deverão ser autenUcados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
3.L3.7 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização
do documento pela Internet, a CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta
eletrônica.
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3.13,8 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser
inabílitada supervenientemente, levar o documento à CPL nas condições de autenticação exigidas por este
edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão
de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

3.13.9 - Os documentos de habilitação exigidos, quando não contlverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores à data de abertura da presente licitação.
3.13.10 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu

bojo legiveis e inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Llcitação.

3.13,11 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
3.13.12 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "4", não sendo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo em documento entregue à CPL.

3.f3.13 - A CPL poderá, tambem, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação,
sendo a empresa/proponente obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
3.13.14 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

4 - DA PROPOSTA DE PRECO

4.1- A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente com os envelopes contendo os Documentos de
Habilitação, até a hora e dia previstos neste Ed,tal, as PROPOSTAS DE PREçOS devendo ser
confeccionada no mínímo em 01 (uma) via e opcionalmente em arquiyo dk3ital, formato .rls ou
,doc, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

AO
CONSóRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVo Do VALE CURU -cIsvALE
coHrssÃo PERÍ{ANENTE DE LrCrrAçÃO
TOMADA DE PREçOS NO OOU2O19TP
EÍTVELOPE'8" . PROPOSTA COT,IERCIAL
máosocnr:

4,2 - Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:
a) Os serviços a serem prestados, conforme projeto básico;
b) Os preços unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global da proposta em
algarismos e por extenso.
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
d) Prazo de execução dos serviços em conformidade com o que estabelece este edital.
4.3 - Os valores contidos no projeto básico serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)
mesmo que não contenham o símbolo da moeda (Rg);
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4.4 - Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas casas

decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após

as duas casas decimais dos centavos.
4.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo a

Comissão Permanente de Licitação proceder às correções necessárias.

4,6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

5 - DOS PROCEDIMENTOS

5.1 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes "A" - Documentos de Habilitação e "B" -
Proposta de Preços serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste
Edital.
5.2 - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes "A" e
"8" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes,

nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os existentes nos referidos
envelopes.
5.3 - A Presidente da Comíssão Permanente de Licitação realizará o credenciamento e informará aos
presentes a relação das empresas/proponentes que atenderam aos ditames do presente Edital, e, por

conseguinte, estão aptas a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta
de preços.
5.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços - "8", ficando a

comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
5,5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão
devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são idênticas aos documentos originais, nas
quais deverão ser apresentados.
5.5.1 - Será inabilitada a licítante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no
envelope "A", ou apresenüá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
5,6 - Os documentos de habilitação serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão e, em
seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
5.7 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se
sobre o seu acatamento ou nã0.
5.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará diretamente
a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua
decisão e registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão
com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
5,9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no
item anterior será feita através do meio de publicação Oficial usado pelo CISVALE, iniciando-se, no dia útil
seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previstos em lei para a entrega à Comissão das
razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
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5.1O - Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarrazões recursais e proferida a decisão
sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao
procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte
e quatro) horas da data marcada, através do meio de publicação Oficial usado pelo Cisvale.
5,11 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão dará
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante
inabilitada, mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços.

5.12 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (tnnb) dias contados da data referida no
aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.
5.13 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no
referido envelope a Proposta e demais documentos solicitados no item 4 deste edital.
5.14 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão examinará
os aspectos formais das propostas. O não atendimento às exigências fixadas neste Edital será motivo de
DESCLASSIFICAÇAO da proposta.
5.15 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela ordem
crescente dos preços nelas apresentados;
5.16 - Caso duas ou mais licitantes classificadas apresentem suas propostas com preços iguais, a
Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo.
5.17 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em 10 (primeiro) lugar, não seja
I'4icroempresa (1.4E) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os
subitens a seguir:
5.L7.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a
Microempresa (I4E) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente à sessão
pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços para poder exercer mencionado
direito.
5.17.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará
previamente nova data de prosseguimento, ficando a cargo da licitante a obrigatoriedade de
comparecimento para o uso deste benefício.
5,17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguaís ou até 100/o (dez por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.
5.L7,3 - Para efeito do disposto no subitem 5.17.2, ocorrendo empate, a Comissão procederá da
seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela consíderada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro
lugar e consequentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem
5.77.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
5.20,4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.L7.2, *rá realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser
registrada em ata.
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5,20.5 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5.20.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da

Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
5,20.7 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo,
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos
prepostos dos licitantes que participam da licitação.
5.20.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua
decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a

intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos
do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
5.20.9 - Caso os prepostos das licitantes não estejam presentes à sessã0, a inumação dos atos referidos
no item anterior será feita atraves da Imprensa Oficial usada pelo Cisvale, iniciando-se, no dia úül
seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das
razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5.20.10 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecídas pelo(a) Presidente(a) da
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
5.20.11 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício para
outra ocasião. fazendo consta-r esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados.
5.20,12 - A Comissão poderá, para analísar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para
as suas decisões.
5.20.13 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a
conclusão do procedimento.
5.20.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos
envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local,
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
5.20.15 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5'20.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este
último.
5,2O.L7 - Quando todas as licitantes forem inabílitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em
não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às
licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas.
5'20.18 - Após concluída a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as Propostas, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente
ou só conhecido apos o julgamento.

6 - pA ADJUpTCACÃO E HOMOLOGAçÃO
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6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do IULGAMENTO deste Edital, com classificação

das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
6.2 - A Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de
preços seja classificada em primeiro lugar são da competêncÍa do Diretor Executivo do Consórcio Público

de Saúde Interferativo do Vale Curu - Cisvale.
6.3 - A autoridade competente se reserya o direito de não homologar e revogar a presente licitação, Por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer

escrito e fundamentado sem que caiba às licitantes direito à indenização.

7 - DO CONTRATO

7,L_o coNSoRCIo pÚalIco or snÚor INTERFEDERATIVO DO VALE CURU - CISVALE, e a |icitante
vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contados da data da

convocação para este fim expedida pela Unidade Gestora sob pena de decair do direito à contratação.
7.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-a à multa de I0o/o (dez por cento) sobre o valor do serviço constante de
sua proposta de preços.
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante do CONSORCIO

PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU - CISVALE especialmente designado.
7,3,L - o representante do coNSÓRcIo PÚBuco DE SAÚDE INTERFEDERATIVo Do VALE cuRU -
CISVALE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.3,2 - k decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.4 - A Contratada deverá indicar preposto(s), áceito pelo CoNSóRCIO PÚBLICO DE SAÚDE
INTERFEDERATIVO DO VALE CURU - CISVALE, para represenlá-lo na execução do contrato.
7.4.L - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
7,5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
7,6 - O contrato terá vigência de 9o(noventa) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal no 8,666/93.
7,7 -,A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo
CONSORCIO PUBUCO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU - CISVALE.
7.9 - Constituem motivo para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização, de qualquer natureza, ocorrendo
quaisquer das seguintes situações:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das clár sulas contratuais ou da,legislação vigente;
b) lentidão na execução dos serviços, levando o coNSóRcIo PÚBuco DE SAÚDE INTERFEbERATIVo Do
VALE CURU - CISVALE a presumir pela não conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;
c) cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
d) falência, recuperação judicial ou dissolução da licitante ou insolvência de seus sócios, gerentes ou
diretores;
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e) alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa/proponenter que
prejudique a execução do contrato;
f) razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU - CISVA ;
g) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE

INTERFEDERATIVO DO VALE CURU - CISVALE, decorrentes da execução do serviç0, ou parcelas destes,
já recebidos ou executados, salvo em caso de calamídade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação;
7.10 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentâda do Ordenador de Despesas.
7,II - É facultada ao CONSóRCIO PÚBUCO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU . CISVALE,
quando o convocado não assinar termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de
conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação.
7.12- O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU - CISVALE poderá, a seu
critério, determinar a execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

8. DA FONTE DE RECURSOS

8.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos do CONSORCIO
PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU<ISVALE, RECURSOS, NAS
SEGUINTES DOTAçOÊS ORçAíIIENTÁRHS.
01.O1O1, 1O.3O2.OO02.2.OO2, Gerenciamento CEO de Caucaia 01,0101.10.302.0002.2004 -
Gerenciamento Policlínica de Caucaia pelo Cisvale.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa jurídica. Fonte de
Recursos: O01 - Recursos Ordinários.

9 - DA FOR,MALIZACÀO DO NSTRUMENTO CONTRATUAL

9.1 - As obrigações decorrentes d,a presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDEtuATM DO VALE CURU-
CISVALE, representado pelo Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os
termos da Lei n.o 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes.
9.1.2 - Integra o presente instrumento (ANEXO II) a minuta do termo de contrato a ser celebrado.
9.1.3 - Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexa a este edital.
9.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o CONSóRCIO pÚBtICO DE SAÚDE
INTERFEDERATWO DO VALE CURU<ISVALE, poderá emitir o correspondente Instrumento
Contratual para o Licitante Vencedor visando à formalização do vÍnculo contratual, nos termos da Minuta
que integra este Edital.
9.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para
formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
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quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo
aceito pelo CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU{ISVALE.
9,2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motívo da vencedora de não formalizar o
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeítará a Licitante à aplicação das penalidades previstas
neste Edital.
9,2.3 - Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final
das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,
inclusive quanto aos preços.

9.3 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso
dos órgãos público, flanelógrafo do Cisvale, na forma prevista em Lei, até o 50 (quinto) dia útil ao de sua
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
9,4 - O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da Lei
n.o 8.666/93.
9.5 - O Contrato poderá ser rescíndido, ainda, pelos motívos especificados nos aftigos 77 e 78 da Lei n.o
8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
9.6 - A Gestão do Contrato será exercida por servidor especialmente designado pelos Ordenadores de
Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei no 8.666/93, alterada e
consolidada.

10 - DOS ACRESCIÍI|OS E/OU SUPRESSOES AO CONTRATO

10.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem
necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato,
mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 10, da Lei no 8.666/93.

11 - DOS PAGAMEI{TOS

11.1 - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE
INTERFEDERATM DO VALE CURU{ISVALE a entrega dos seguintes documentos, que serão
retidos pela contratante.
a) nota fiscal / acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, 14unicipais, FGTS e CNDT;
11.2 - Os pagamentos serão feitos até o 30o (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos
serviços mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo Gestor da Despesa.
11.3 - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o
valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos ao CONSORCIO PUBLICO DE
SAUDE INTERFEDERATM DO VALE CURU<ISVALE dos valores efetivamente retidos.
11.4 - Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de Preços de
Mercado (IGPI.4), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, desde
que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua
última repactuação ou reajuste.

12 - pOS RECURSOS
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12.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no prazo de 05
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato.
12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à UNIDADE GESTORA, interpostos mediante petição
datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará
sua condição como tal.
12.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e com o julgamento das
propostas deverão ser entregles o(a) Preside,nte(a) ou a um dos Membros da Comissão Permanente de
Licitação do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATM DO VÂLE CURU{ISVALE, no
devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
12.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo
de 05 (cinco) dias úteis.
12.5 - Decidído o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, à UNIDADE
GESTORÂ, que proferirá sua decisão.
12.6 - Nenhum prazo se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao
interessado.
12.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

13 - DAS PENATIDADES E DAS SANCõES

13.1- A licitante que convocada pelo coNsóRcro PúBuco DE SAÚDE TNTERFEDERATTVO DO
VALE CURU<ISVALE para assinar o instrumento de contrato se recusar a fazê-lo dentro do prazo
previsto nesta TOiIADA DE PREçOS, sem motivo justificado aceito pelo COI{SóRCIO PÚBUCO DE
SAUDE INTERFEDERATM DO VALE CURLrcISVALE, estará sujeita à suspensão temporária de
participação em licitação promovida pelo órgão, pelo prazo de 02 (dois) anos.
13.2 - O atraso injustificado na execução dos serviços do contrato sujeitará a Contratada à multa de
mora prevista no presente Edital, podendo o COí{SORCIO PUBLICO DE SAUDE IÍ{TERFEDERATM
DO VALE CURU<ISVALE rescindir unilateralmente o contrato. À Contratada s.erá aplicada, ainda, a

pena de SUSPENSÃo de participação em licitação promovida pelo órgão coNsÓRclo PÚBLIco DE
SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU{ISVALE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período
durante o qual estará impedida de contratar com GONSORCIO PUBLICO DE SAUDE
INTERFEDERATIVO DO VÂLE CURTFCISVALE.
13,3 - Em caso de reincidência, a licitante/contratada será declarada inidônea para licitar e contratar
com o CONSóRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU{ISVALE.
13.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pelo CONSóRCIO PÚBLICO DE SAÚDE
INTERFEDERATM DO VALE CURU<ISVALE à licitante vencedora desta licitação ou à Contratada,
facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes prazos:
13.4.1 - de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTENCIA e de SUSPENSAO;

13.4.2 - de 10 (dez) días, nos casos de DECLARÂçAO DE IDONEIDADE PARÂ LICTTAR OU CONTRÂTAR
COI4 O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU{ISVALE.
13.5 - A5 sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DEC,LARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR OU
CONTRATAR COI,4 O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERÂTIVO DO VALE CURU-
CISVALE poderão ser aplicadas iuntamente com as de MULTA prevista neste Edital;
13.6 - As sanções de SUSPENSAO e de.DECLARAÇAO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRÂTAR

COM O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATM DO VALE CURU{ISVALE poderão
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também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com
qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:
I - tenha(m) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fixal no
recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenha(m) praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstre(m) não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos
ilícitos praticados
13.7 - Somente após a Contratada ressarcir o CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE
INTERFEDERATM DO VALE CURU{ISVALE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo de
SUSPENSÃO aplicado é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a sanção.
13.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva da UNIDADE GESTORÂ.

14 - DAS DISPOSICOES FINAIS

14.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação
do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERÂTM DO VALE CURU<ISVALE, com sede na
Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP: 61.600-150, ou através do telefone (85)
3342-2767 de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min às l2h00min.
14,2 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à
autoridade competente:

- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei exceto quando
inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas;
- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado.
L4.2.L - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

14.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pelo CONSóRCIO PÚBLICO DE
SAUDE INTERFEDERATM DO VALE CURU<ISVALE. durante o expediente normal.
L4,4 - Fica eleito o foro de CAUCALA/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

1s - DA TENTATM DE FRAUDE E FRUSTAçAO pOS ATOS pO PROCESSO E pEMATS DTTAiTES
LEGAIS

15.1 - A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos proponentes,
a qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas
sanções dos crimes e penas previstas do Art. 90, Art. 93 e Art. 96 da Lei Federal 8.666193, e, sendo
necessárío, ainda. abertura e instauração do devido processo administrativo para a averiguação e
apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíyeis.
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L5.2 - É facultado à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausêncía ou omissão quanto às
instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demaís fontes legais do
ordenamento jurídico brasileiro.

cAucÂIA /cE, 01 de Agosto de 2019.

rí,f,
CÉ'úi# tá'H híd$ &69-" ('

PÍ€sidente da CPL do ConúÍcio Público de Saúde Intêrfederativo do vale Curu -
CisYale

/
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ANEXO I
TOIIiAD.A DE PREçOS NO OO1/201^9TP

PROJETO BASICO / TERÍ'IO DE REFEREÍ{CIA

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO:

1.1. CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE ELABORAçÃO
DO PROJETO DE CONSTRUçÃO DO CENTRO DE ESPECIALIZAçÃO DE
REABILITAçÃO (CER) II DA POUCLÍNICA REGIOI{AL DE CAUCAIA E ELABOR.AçÃO
DE PRO'ETO DE REFORÍIIA E AMPLIÂçÃO DO CENTRO DE ESPECIAUDADES
oDoÍ{rolfoIcA (cEo) DANITO DALMO ROCHA CORREA EÍ{ CAUCATÀ DE
INTERESSE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATIVO DO VALE
CURU {ISVALE, conforme especificações abaixo.
2. DO SE A SEREM CONTRATADOS:

3L
,:)/

ITE]TI ESPECIFICAçAO UNID QTDE
ESTIMADA

V.UNTT V. TOTAL

1 Contratação de serviços para
elaboração de projeto para construção
do Centro de Especialização de
Reabilitação II da Policlínica Regional
de Caucaia, plantas, cronograma
fisico-financeiro, composição,
Memorial Descritivo e especificações
técnicas, orçamentos básico
estimativa, composição de preços,
l,lemória de Cálculo, composição de
BDI, encargos sociais, registro de ART
do Projeto. Tudo conforme Portaria
GM/MS 793 de 24 de abril de 2012 e
Portaria GM/MS 835 de 25 de abril de
20L2.
TABEI.A REFERÊNCIA, SEINFRA
026.1. código C4617. .ELABORA6ODE PROJETOS BASICOS DE
ENGENHARTA.

UT/HORAS 1.300 3t,77 40.521,00

Rua Juacl Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Cau.aia-CE - CEp:6t.6OO-150
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3. DA ESPECI TECNICA DOS SERVIÇOS:
3.1, Os trabalhos constituir-se-ão de:

a) Elaboração de projeto para construção do Centro de Especialização de Reabilitação II
da Policlínica Regional de Caucaia, plantas, cronograma físico-financeiro, composição,
Memorial Descritivo e especÍficações técnicas, orçamentos básico estimativa, composição
de preços, l'lemória de Cálculo, composição de BDI, encargos sociais, registro de ART do
Projeto. Tudo conforme Portaria GM/l'lS 793 de 24 de abril de 2012 e Portaria GM/MS 835
de 25 de abril de 2012.

b) Elaboração de projeto de reforma e ampliação do Centro de Especialidades
Odontologica (CEO) Danilo Dalmo Rocha Correa em Caucaia - Ceará, plantas, cronograma
físico-financeiro, composíção, Memorial Descritivo e especificações técnicas, orçamentos
básico estimaüva, composição de preços, Memória de Cálculo, composição de BDI,
encargos sociais, registro de ART do Projeto.

C) TABELA REFERÊNCIA, SEINFRÂ 026.1, ódigO
PROJETOS BÂSICOS DE ENGEI{HARH.

4. DOS PROFISSIONAIS:
a) Os serviços deverão ser executados por profissionais da área de engenharia
civil/arquitetura.
b) Na proposta de preços o(a) contratado(a) deverá incluir todos os custos de ordem
tributaria, previdencíária, fiscais, toda despesa com deslocamento, alimentação,
hospedagem e ainda as despesas que se fizerem necessárias para a execução dos serviços.

5. DOS REQUISITOS MINIÍIIOS:
São requisitos mínimos à participação no certame:

1.300 40.521,0031,172 Elaboração de projeto de reforma
e ampliação do Centro de
Especialidades Odontológica
(CEO) Danilo Dalmo Rocha Correa
em Caucaia - Ceará, plantas,
cronograma fisico-financeiro,
composição, Memoria! Descritivo
e especificações técnicas,
orçamentos básico estimativa,
composição de preços, Memória
de Cálculo, composição de BDI,
encargos sociais, registÍo de ART
do Projeto.
TABEII REFEREÍ{CIAV SEINFRA
026.1, código C46U. .ELABORAÇÃODE PRO]ETOS BASICOS DE
ENGENHARI,A

UT/HORAS

Valor Total: R$ 81.042,00 (oitenta e um mil e quarenta e dois reais)

Rua ruacl Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEp:6t.6OO-150
Fonê/Faxi (A5) 3342-2767 Ct{pr(t{F) no 12.26a.83s/OOO1-7S

cisvalê,cê.gov.br E-fiail:coniorclocisvale@gmail,com
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5.1. DA PESSOA 
'URIDICA:

a) Prova de inscrição ou registro da UCITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA ou Conselho de Urbanismo e Arquitetura - CAU, da localídade de
sede da PROPONENTE, que conste no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto
como responsável técnico.

b) Comprovação de capacidade técnico-profissional, feita através da Certidão de Acervo
Técnico - CAI emitido pelo CREA ou CAU, em nome do profissional engenheiro
civil ou arquiteto, integrante do Quadro Técnico da empresa licitante, onde conste à
execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superÍor a:

> Projeto arquitetônico de construção/ Íeforma de unidade de saúde ou
equiYalente,

c) Quando a Certidão de Acervo Técnico - CAT não especificar as parcelas de

maior relevância objeto do serviço, deverá ser acompanhada de Atestado Técnico,

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado

no CREA ou CAU.

d) A comprovação que o profissional faz parte do quadro técnico da empresa

deverá ser feita através da Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica,
emitido pelo CREA ou CÁU de origem da empresa licitante, no prazo de validade,
onde conste o nome do profissional detendo da comprovação de capacidade técníco-
operacional como seu responsável técnico e da apresentação de qualquer um dos

seguintes documentos, a critério do licitante: f) cópia da Carteira de Trabalho e

Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de Regístro do Empregado; b)
instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum;
c) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da Lei, quando o

responsável técnico for sócio da empresa.

e) A experiência dos profissionais na área, quando necessário deverá ser demonstrada
através de atestados, certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou
outro equivalente, comprobatórios da atuação direta do profissional na área de
engenharia civil afins.

D Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da

capacítação técnico-profissional de que trata a letra "d" deste projeto deverá
particÍpar permanentemente do objeto desta licitação, admitindo-se a substituição
por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo
gestor público do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu -
CISVALE.

g) Declaração da licitante de que integram na qualidade de sócio ou contratado
os seguintes profissionais: engenheiro Cavil, arquiteto, engenheiro elétrico e

Rua Juôci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEp:6r..600-150
FonelF.xt (A5) 3342-276,7 Cl{PJ(tlF) no r2.768.835/0OOl-75

cisvale.aê.9ov.br E-mail: congorciocisvalê@gmail.com
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pronssional cadista, os quadros da empresar e de que se encontra disponível para a

prestação de todos os serviços previstos nesta solicitação. (com firma
reconhecida).

6. DÂ VISITA TECT{ICA:
6.1. A visíta será realizada mediante agendamento até 03 (três) dias úteis anteriores a data do
certame, nos horários de 08h00mÍn as 12h00min, mediante agendamento, junto ao Consorcio,
através do email: licitacao.cisvale@omail.com, ou na sede no endereço a Rua Juaci Sampaio
Pontes no 16968 Centro - Caucaia {E, Maiores Informações pelo tel: (85) 3342 - 2767.
agendamento, os seguintes documentos; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus
aditivos ou último aditivo consolidado, requerimento individual de empresário, conforme o caso.
6.2. Documento oficial de identificação com foto, válido na forma da lei.
6.3. Caso não seja socio. deverá
6.4. No ato do agendamento da visita técnica, a participante deverá enviar juntamente com a

solicitação de
apresentar documento particular de procuração (firma reconhecida do outorgante) ou
procuração pública, contendo expressamente os poderes de representação.
6.5. Em nenhuma hipótese será aceito a realização de úsita técnica por pessoa que não
detenha poderes de representação da licitante.
6.6. Em nenhuma hipótese será aceito visita sem prévio agendamento.
7. DA JUSTIFICATIVA DA VISITA TECNICA:
7.1, A Exigência de visita técnica obrigatória se deve a complexidade do objeto do certame
licitatório, aonde os futuros interessados na participação poderão conhecer o local de execução
dos serviços, dirimir dúüda, obter esclarecimento quanto ao objeto. Além disso, proporcionar
em igualdade de condições a todos os participantes as informações que se fizerem necessário
para elaboração e cumprimento do objeto. Assim, o Conúrcio Público de saúde Interfederativo
do Vale Curu {isvale poderá licitar a obra e entregar o mais breve possível um novo
equipamento de saúde aos usuários da rede pública de saúde.
8. DO VALOR ESTII.TADO:
8.1. O valor estimado para a prestação dos serviços é de 81.042,OO (oitenta e um mi! e
quarenta e dois reais), com base na TABEI-A SEINFRA 026,1 do Governo do Estado do
Ceará.
9. DO PRAZO DE EXECUçÃO E DO LOCAL DA PRESTAçÃO DOS SERVrçOS:
9.1. Os serviços serão executados no prazo de 33 (trinta e três) dias, inicíados no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de serviços, junto ao Consórcio Público
de Saúde Interfederativo do Vale Curu -Cisvale.
10. DO TERMO DO CONTRATO
10.1. O contrato terá a duração de 90 (noventa) dias, contados da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, por se tratar de
serviços de natureza continuada, tendo eficácia após a publicação do extrato na imprensa
oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, por iguais e sucessivos períodos, se da conveniência
para a admínistração pública, devendo a prorrogação ser motivada e processada nos ditames
do mesmo Estatuto.
11. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRH: O1,01O1. 1O.3O2.0OO2.2.0O2, Gerenciamento CEo
de caucaia e 01.o101,1o.302.oo02.2oo4 - Gerenciamento policlínica de caucaia pelo

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucata-CE - CEp:6l.6OO-l5O

0
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Cisvale. Elemento de Despesas: 3.3.90,39.q), Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica; Fonte
de Recursos: 0O1 - Recursos Ordinários.
12. Do Reajuste e da Repactuação do valor Contratual:
12.1. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Indice Geral de Preços

de Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a subsütuí-lo, ou a repactuação do preço do
Contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua
assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste.
13. D'O PAGAI.IENTO:
13.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o adimplemento
da obrigação e o encamÍnhamento da documentação necessária, observada as disposições
editalícias, através de crédito na conta bancaria da CONTRATADA.

Caucaia, 0l de Agosto de 2019.

at)

_/

1tí*t*s,€*;y*!tJt*r*'
Presidente da CPL do Conúrciô Públaco de Saúde Interfederatiyo do Vale Curu -

Ciwale

Rua Jsaci Sampaio Pon t
Fone / Fax: (E5) 3

cisvalê.ce.gov

es no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEp: 61.600-150
342-2767 CLPl(lttF) no t 2.768.a35/OOOr-75
,br E-lnail: consorciocisyate@gmail.com
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ANEXO II
MINUTA DO CONTRÁTO

No

CONTRATO QU,E ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATWO DO

VALE CURU E DO OUTRO

QUE NELE SE DECLARA.

PARA O FIM

o coNSóRcIo PÚBI-ICO DE SAÚDE TNTERFEDERATIVo Do VALE CURU, pessoa jurídica de direito
público intemo, inscrita no CNPI sob o no 12.768.835/0001-75, com sde na Rua Juaci Sampaio Pontes no

l696B,Centro. Caucaia/CE, neste ato representado pelo Diretor Executivo Sr.

aqui denominado de CONTRÂTANTE, e de outro lado, pessoa juniCica/frsica,

sediada/domiciliada à Rua- no -- Baino 

- 
Cidade 

- 
Estado 

- 

inscrita no CNPJ/CPF sob o no

r por seu representante legal, Sr. 

- 
portador do CPF no 

- 
doravante denominada CONTRATADA

firmam enEe si o presente TERÍtlO DE COI{TRATO Í{o
condições a seguir esta belecidas:

mediante as cláusulas e

cúusuu PRIMEIRA - DO FUNDAÍIIENTO
1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei no 8.666/93 e suas alterações, a TOÍI|ADA DE
PREçOS No 00U2O19TP e seus Anexos, devidamente homologada pelo Diretor Executivo do Consórcio
Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu - Sr e a proposta da
CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

cúUSutA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORÁSO DO PROJETO DE

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE ESPECIALIZAÇAO DE REABILTIAçAO (CER) II DA POUCLINICA
REGIONAL DE CAUCAIA E E|jBORAÇAO DE PROJETO DE REFORMA E AMPLIAçAO DO CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLóGICA (CEO) DANILO DALMO ROCHA CORREA EM CAUCAIA, DE INTERESSE
DO CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE CURU {ISVALE, CONfOTME ANCXO I E

proposta Adjudicada,

CLAUSU!á TERCEIRÂ - DO VALO& DO REÀ'USTE E DO PAGAI4ENTO
3.1 - O valor global da presente avença é de R$ _ (_),a ser pago mensalmente o valor de Rg

- 

(-) segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais.
Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas. observadas as condições do edital.
3.2, Será permitido o reaiustamento do valor contratual com base no Índice Geral de Preços de Mercado
(IGPM), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, desde que
observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última
repactuação ou reajuste.
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser restabelecida a

ua ruaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucale-CE - CEp:61.600-t5O
FonelF.\i (As) 3342-2767 CriPr(ltF) no 12.26a.835/OOO1-7Scisyalê.ce,9ov.br E-mail:consorcioaisvale@gmail.com
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relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o
8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo.
3.4. O pagamento será efetuado até o 30o (tngésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos
serviços e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposíções
editalícias. através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.

cúUsuLA QUARTA - DA VIGÊÍ{CIA DO CO]ITRATO
4.1. O contrato terá a duração de 90 (noventa) dias, contados da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos prazos do aÍL. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, por se tratar de serviços de natureza
continuada, tendo eficácia após a publicação do extrato na ímprensa oficial, nos termos da Leí

8.666/1993, por iguais e sucessivos períodos, se da conveniência para a administração pública, devendo a

prorrogação ser motivada e processada nos ditames do mesmo Estâtuto.

cúusutA QUINTA - DA oBRIGAçÃO DAs PARTES
5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório e da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada.
5.2. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no Termo de Referência com os mais
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b) Designar para a execução do objeto do presente, profissional qualificado e habilitado, e cumprir
com as obrigações trabalhistas, devendo comprovar a experiência dos profissionais apresentados;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou
orientações se obriga a atender prontamente;
d) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na execução
das atividades externas próprias, assumindo todas as despesas relativas a pessoal e quaísquer outras
oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: combustível, salários, encargos sociais e
trabalhistas e eventuais passivos, impostos. alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários,
equipamentos de proteção Indivídual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em
repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc, e ficando, ainda, para todos os efeitos
legais, declarada pela(o) contratada(o) a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus
empregados e/ou prepostos e a contratante;
e) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a
ser firmado;
f) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e
expressa autorização da contratante;
g) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento,
discrição e urbanidade na relação interpessoal;
h) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro
dos prazos estabelecidos;
i)A(O) contratada(o) deverá realizar todas as atividades descritas acima deste quando tocante as
atividades do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu - Cisvale na representação do
Ordenador de Despesa, em ações correlatas com as atividades profissionais;

Ê,3
I

§

Rua lua.i Sampaio Po nt
Fooe/Fax: (85) 3

citvale.cê,gov

es no 1696E - Centro - Caucata-CE - CEp: ól.6OO-tSO342-2167 CnPJ(l{F)nor2.768.835/OOOt-7S
.br E-mail:consorciocirvale@gmail.com

§'



SICMTÁAL{ DA SAIDT,

Goverao do Estado do Cerrá

CISVALE
9".

CISVALE
CoNsÓRcIo PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU

APUIARÉS - CÂUCÁIA - GENERÁL SÁMPÂIO , ITÂPAJÉ- PENTECOSTE - PAfulCURU . PÂRÁIPABA' SÃO GONçáLO DO AMARÁNTE '
SÀo LUIZ DO CURU . TEJUÇUOCA

j) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na

execução. até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § lo do
artigo 65 da Lei no 8.666/93.

5.3. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho;
b) Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da(o) contratada(o) a todas
as ínformações necessárias à consecução dos objetivos de que trata este Projeto Ejásico;

c) Disponibilizar a descrição do local onde será executado os serviços.
d) Efetuar o pagamento conforme clausula convencionada no instrumento contratual.

cúusUI.A sExTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - A despesa decorrente deste contrato correrá à conta dos recursos oriundos do Consórcio Público de
Saúde Inierfederativo do Vale Curu - DoTAçõES ORçAMENTÁRIAS: 01.0101.
10.302.OOO2.2.O02, Gerenciamento CEO de Caucaia e 01.0101.10.302.OOO2.2004 - Gerenciamento
Policlínica de Caucaia pelo Cisvale. Elemento de Despesas: 3.3.90.39,00, Outros Serv. de Terc. Pessoa

Jurídica; Fonte.de Recursos: O01 - Recursos Ordinários.
CLAUSUIá SETIMA - DAS SANçOES
7.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de outras
sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo
cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução desse
contrato:

- 0,050/o (cinco centésimos por cento) sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na execução
dos serviços, caso seja infenor a 30 (trinta) dias;

- 100/o (dez por cento) sobre o valor dos serviços, por atraso na execução dos serviços superior a

30 (trinta) dias;
- 20olo (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa

da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;
- lOo/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos

serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Contratante;
- 5olo (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendações de ordem técnica emitidas pelo CISVALE.
7.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:

- advertêncía;
- multa de 200lo (vinte por cento) na forma prevista no edital;
- suspensão temporária de particípação em licitação e impedímento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos;
- declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurar os motivos determínantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada,
que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

cúusutA orÍAvA - DA REscrsÃo
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as prevístas em lei e no Edital.

Rua ruaci Sampôlo Pontês no 16968 - Centro - Cau.aia-CE - CEp:6l.6OO-150
Fone/F.x: (AS) 3342-2767 CÍ{Pr(l{F) no 12.76a.835/OOO1-75

cisyale.ce.gov.br E-mail:consorciocisv.le@gmail.com
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8.2. Além da aplicação das multas já prevístas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos
aftigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

cúusuLA NoNA - DAs Drsposrções rrnrus
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei no 8.666i93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos prevístos na Leí.

9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLAUSULA DECITíIA - DA PUBUCAçAO
10.1. A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação em local de
costume, até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

cúusulA DÉcrÍ.tA pRrIrtErRA- Do GEsroR Do coNTRATo:
11.1. A fiscalização do contrato será exercida por servídor designado pela direção do CISVALE
especialmente designados pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua
plenitude a ação de que trata a Lei no 8.666/93 alterada e consolidada.

cúusurA DÉcrMA sEGUNDA - Do FoRo
12.1. O foro da Comarca de Caucaia/Ce é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste contrato, em obedíência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de junho de 19b3,
alterada e consolidada.

fusim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na sede do CONSÓRCIO PúBUCO DE
SAUDE INTERFEDEtocTTVO Do VALE cuRU - cIsvALE, perante testemunhas que também o assinam, para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Rua Juôci Sampalo Pontes n
Fone/Fax: (85) 3342-

ci sva I e.ce. g oy. b I

o ló968 - Centro - C.ucaia-CE - CEp: 6l,6OO-1502767 CÍ{Pr(l{F)no t2.r68,a35/OOOI-7s
E-ma il: co n so rci oci sva I e @ g m a l l.co m
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CISVALE
CISVALE

CoNsÓRcIo PÚBtIco DE SÁÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU
APU IÁRÉs - CÁU CAIA . GENERÂL SÂMPAIo . ITAPÂIÉ' PENTECOSTE - PÁRÁCURU . PARAIPÁBA . SÃO GON çÂLO DO AMARÁNTE '

SÃo LUIZ DO CURU . TE]UÇUOCÁ

Caucaia, _ de de 2019.

CONTRÂTANTE

TESTEMUí{HAS:

CONTRATADA(O)

CPF NOI

2 CPF NO

Rua ruaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Cau.aia-CE - CEp:6l,6OO-150
Fooê/Fax: (AS) 3342-2767 CÍ{pr(}rF) no 12.26a.03S/OOO1_75

cisvale,cê,gov.br E-mail:consorciocisvale@gmail.com
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SICRTTARH DA SAü)T
Goveno do Estrdo do Cerá

CISVALE l-L

CISVALE
CoNsóRCIo PúBlrco DE SAúDE INTERFEDERATIVo Do vÁLE Do CURU

APUIARÉS. CAUCAIA. GENERAL SÁMPAI0 ' ITÂPÁ]É- PENTECOSTE . PARACURU . PART1IPABA - SÁO GONÇALO DO AI|AR-ANTE -

SÂo LUIz DO CURU . TE]UÇUOCA

ANEXO III
PROPOSTA PADRONIZADA

À Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu -

Cisvale.
A empresa/proponente < LICITANTE >, cadastrada no CNPJ/CPF sob o n.o

por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei:
(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.o 8.666/93.

alterada e consolidada, e as condições desta TOÍIIADA DE PREçOS No 00U2O19TP;
(2) Que, até a presente data, não existem fatos que nos impeçam de participar deste processo

licitató rio;
(3) Que nos valores apresentados abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros. deslocamentos de pessoal, custos e demais
despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, inclusive a margem de lucro.

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução dos
serviços descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora.

OEJETO: COilTRÂTAçÃO-DE EÍIIPRESA PARA PRESTAçÃO D-E SERVIçOS DE ELABORAçÃO DO
PROJETO DE CONSTRUçAO DO CENTRO DE ESPECIALIZAçAO DE REABILTTAçAO (CER) II DA
POLICLINICA REGIONAL DE CÂUCÀIA E EI.ABORAçAO DE PRO'ETO DE REFORMA E

AMPLTAçÃO DO CEÍ{TRO DE ESPECTAUDADES ODO1ITOTO9TCA (CEO) DANTLO DALÍrrO
ROCHA CORREA EttI CAUCAIÀ DE INTERESSE DO COÍ{SORCIO PUBLICO DE SAUDE
INTERFEDERATTVO DO VALE CURU {ISVALE,

:,
ü

I,t

ITE]TI ESPECIFICAçÃO UNID QTDE
ESTIMADA

V.UNIT V. TOTAL

1 Contratação de serviÇos para
elaboração de projeto para construção
do Centro de Especialização de
Reabilitação II da Policlínica Regional
de Caucaia, plantas, cronograma
flrsico-financeiro, composição,
Memorial Descritivo e especificações
técnicas, orçamentos básíco
estimativa, composição de preços,
Memória de Cálculo, composição de
BDI, encargos sociais, registro de ART
do Projeto. Tudo conforme Portaria
GM/MS 793 de 24 de abril de 2012 e
Portaria GM/MS 835 de 25 de abril de
2012.
TABEIÁ REFERÊNCIÂ, SEINFRÂ
026.1, código C4617. .ELABORAçÃODE PRO]ETOS BASICOS DE
ENGENHARIA.

UT/HORAS 1.300

Rua ruaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucal.-CE - CEp: ó1.600-t5O
Fone/Faxi (As) 3342-2767 C pJ(HF) no r2.268.835/OOO1-75

cisvalê.ce,9ov.br E-meil:consoraiocisvale@gmail.cottr
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Goverao do fstrdo do Cerú

CISVALE
CISVALE

CoNsóRcro PúBlrco DE SAúDE INTERFEDERATTvo Do VALE Do CURU
ApurÁRÉs - C^ucAlA - GENERÁL SÁMpÀ10 - ITAPAJÉ- PENTEcoSTE - PARÂcuRU - PÁRÂlPABA - SÂo GoNÇÁLo Do AMARÁNTE -

SÁO LUIZ Do CURU'TEJUçUoCA

VALOR GLOBAL: R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias
Proponente:
CNPJ/CPF:
Endereço:
Cidade/UF:
CEP:

Local e Data:

Assinatura e CaÍimbo do Proponente

!c 2

2 Elaboração de projeto de reforma e
ampliação do Centro de Especialidades
Odontológica (CEO) Danilo Dalmo
Rocha Correa em Caucaia - Ceará,
plantas, cronograma físico-fi nanceiro,
composição, Memorial Descrit vo e
especificações técnicas, orçamentos
básico esUmativa, composição de
preços, Memória de Cálculo,
composição de BDI, encargos sociais,
registro de ART do^Projeto.
TABEI.A REFERENCIAY SEINFRA
025.1, código C4617. .ELABORAÉODE PROJETOS BASICOS DE

ENGENHARI,A

UT/HORAS 1.300

ua Juaci Sômpalo Pontes no 16968 - Centro - Cauc.la-CE - CEp:61.600_150R
Fone/Fax: (AS) 3342-2767 C pJ(MF) no 12.768.835/OOOl-25

cisyâle.ce.9ov.br E-mail: consoraiocirvale@9mâil.com
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CISVALE i. /r

CISVALE
CoNsÓRcIo PÚBLIco DE SAÚDE INTERFEDERATIVo Do VALE Do CURU

APU IARÉS . CAUCAIÁ . GENERÁL SAMPÁT0 . ITAPAJÉ. PENTEcOSTE - PARÁCURU . PARÂIPÂBA . SÃO GoNçALO DO AMARÂNTE .

SÁO LUIZ Do CURU - TEIUçUoCÂ

ANEXO IV
IIíODELO DE DECIáRAçõES

TOMADA DE PREçOS No 0O1/2019TP

OBJETOI CONTRÂTAçÃO DE EÍTIPRESA PARA PRESTAçÃO DE-SERVIçOS DE EIâBORÂçÃO DO
PRO'ETO DE CONSTRUçÃO DO CENTRO DE ESPECIALIZAçÃO DE REABILITAçÃO (CER) II
DA POLICLINICA REGIONAL DE CAUCAIA E EITBORÂçAO,DE PRO'ETO DE REFORMA E

AMPUAçÃO DO CENTRO DE ESPECIAUDADES ODONTOLÓGICA (CEO) DANITO DALMO
R(rcHA CORREA EIYI CAUCAIÂY DE IÍ{TERESSE DO COí{SORCIO PUBLICO DE SAUDE
INTERFEDERATIVO DO VALE CURU <ISVALE,

DECI.ARAçÃO

inscrita no CNP,/CPF no..............,...., por intermédio de seu representante
legal o(a) S(a).......................... ....., portador(a) da Carteira de Identidade nq edo
CPF ne
que:

DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREçOS No 00U2O19TP

a) sob as penas da leí, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Consórcio Público de Saúde Interfederaüvo do Vale Curu -
Cisvale, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27ll0ll999, publicada no DOU de
2811011999, e ao inciso )XXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu -

Cisvale, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrígatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do aft.32, §2o, da Lei n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)

Ruô Ju.ci Samp.io Pontes no 16968 - Centro - Cauc.iô-CE - CEp:6t.6OO-1SO
Fone/Fax: 1A5) 1342-2767 Ct{pJ(}lF) no 12.76t.a35/OOO1-75

cisvale,ce.gov,br E-mall:consorciocisvalê@gmail.com
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CISVALE
CoNsóRclo PúBLrco DE SAúDE INTERFEDERATTVo Do VALE Do CURU

APUIARÉS - CÂUCÂIA, GENI,RAL SÁMPAIo - ITAPA]É- PENTECOSTE - PARACURU - PARÁIPÂBÂ - SÀO GoNÇALO DO AMARANTE -

SÀo LUIZ DO CURU - TEJUçUOCA

ANEXO IV
MODELO DE DECI-ARAçõES

TOMADA DE PREçOS NO OOUzOlgTP

OB'ETO: CONTRATAÇÃO- DE EMPRESA PARA PRESTAÉO DE SERVIçOS DE ELABORAçNO OO

PRO]ETO DE CONSTRUçAO DO CENTRO DE ESPECI.ALIZAÇAO OE REABILITAÇAO (CER) -II DA

POLICUNICA REGIONAL DE CAUCAIA E ELABORÂÇAO DE PROJETO DE REFORMA E AMPLIAÇAO DO

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICA (CEO) DANILO DALMO ROCHA CORREA EM CAUCAIA,
oÉ rnrrnessr oó corusoncro púBuco DE sAúbE túmnrroenenvo Do vALE cuRU {rsvALE.

DECIáRAçÃO

.,..,...., anscrita no CNPJ no.......,,,........., por intermédio de seu representante legal
o(a) S(a).......... ., portado(a) da Carteira de Identidade ne............................ e do CPF

nq ......, DECIâRA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se poss prestar,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale Curu - Cisvale, na modalidade TOMADA DE PREçOS No OO1/2O19TP ser
ÍtlICRO EIiIPRESA-ME E/OU EIiIPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos da legislação vigente,
não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40 do artigo 30 da Lei Complementar no
72312006.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

nua Juaci S.mpaio Pontes no 16968 - Centro - Cau.aia-CE - CEp:6l.6OO-lS0
Fone/Fâx: (a5) 3342-2767 CÍ{PJ(HF) no 12.76a.835/OOO1-75

cisvale.ce.gov.br E-mãil:consorciocisvale@gmail.aom
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SÁO LUIZ Do CURU . TEIUçUOCA

AilEXO V
MODELO DE PR(rcURÂçÃO

TOMADA DE PREçOS No OO1/2O19TP

oBJEro: coNrRArAso- DE EMPRESA PARA PRESTAçÃo DJ SER!ços Dl E-+-Boqgg ?o
PROJETO DE CONSTRUÇAO DO CENTRO DE ESPECIALIZAÇAO DE REABIL]TAÇAO (CER) II DA

POUCÚNICA REGIONAL DE CAUCÁIA E ELABORAçAO DE PROJETO DE REFORMA E

AMPLIAÉO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICA (CEO) DANILO DALMO ROCHA

CORREA EM CAUCAIA, DE INTERESSE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE

INTERFEDERATIVO DO VALE CURU {ISVALE.

PR(rcURAçAO

OUTORGAI{TE: <<<NOl,lE DA EMPRESA/PROPONENTE, CNPJ/CPF No. e
ENDEREçO>>> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.
<<<NOÍylE>>>, qualificação (nacíonalidade, estado civil, profissão, RG e cPF)

OUTORGADO: <<<NOlilE DO CREDEí{CIADO>>> qualificação (nacionalídade, estado
civil, profissão, RG, CPF e endereço).

PODERES3 O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representá-
lo junto ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale Curu - Cisvale, na sessão de
TOÍi|ADA DE PREçOS No OOU2O19TP, podendo o mesmo, assinar propostas de preços,
atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento,
envelopes de documentos de habilitação e proposb de preços, assinar toda a documentação
necessária, e praticar todos os demais atos pertjnentes ao certame em nome da OUTORGANTE
que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil esta obrigado a satisfazer todas as
obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Rua ruaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaie-CE - CEP:61.600-150
Fone/Faxi (a5) 3342-2767 CtlPr(XF) no 12.764.t35/0001-75

cisvale.ce.gov,br E-mailiconsorciocisvalê@gmail.com
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